
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MATO GROSSO

ATA DE REUNIÃO

ATA DA QUINTA REUNIÃO DA CÂMARA DE CONTROLE INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE
CONTABILIDADE DE MATO GROSSO REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2024.

Horário: 15h15min.......................................................................................................
Local: Plataforma Virtual (Zoom), conforme Resolução CRCMT Nº. 476/2020 de 06.04.2020.
...............................................................................................................
Membros Presentes: Vice-Presidente Elba Vicentina de Moraes, Conselheiros Jonas da Costa
Cruz e Rosineia Campos Manrich. ................................................
Justificativas: Não houve justificativas. .....................................................................
Ausências não justificadas: Não houve ausências não justificadas.........................
Outras Presenças: Contadora Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino e Coordenadora
Financeira Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza. ...............
I – EXPEDIENTE: Às 15h15min, após convocação nos termos do art. 25, Inciso IV, do RI/CRCMT,
a Vice-Presidente iniciou a reunião....................................................
ANÁLISE DOS PROCESSOS DA CONTABILIDADE: Câmara de Controle Interno: Processo SEI
nº 9079619110000720.000018/2024-71 - PI 008/2024 – Balancetes do mês de ABRIL/2024;
destacou, com relação ao processo do mês de abril, que os processos de receita e despesas
foram inseridos no SEI, bem como o processo do balancete mensal. A Câmara, conforme dispõe
o Artigo 31, itens l ao IV, do Regimento Interno do CRCMT, Resolução CRCMT nº. 485/2021
verificou a documentação que compõe o processo e emite o parecer CCI/CRCMT nº 012/2024
favoráveis à aprovação do referido processo. .........................................................
II – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISTRIBUÍDO – CONSELHEIRO JONAS DA COSTA CRUZ
: Processo nº. 005/2024 – Adriano Nishiyama de Campos - CRC/MT nº 019965/O –
Reconsideração do indeferimento da justificativa pela não votação na eleição CRCMT/2023.
RELATÓRIO: Trata-se de pedido de reconsideração de multa aplicada pela não votação na
eleição para Conselheiro do CRC MT realizada em 13 de novembro de 2023 do Contador Adriano
Nishiyama de Campos CRC/MT nº 019965/O. Para justificar a ausência na votação o profissional
anexou comprovantes de internação da sua mãe na data de realização do pleito. PARECER: O
presente pedido deve ser analisado sob a ótica da RESOLUÇÃO CFC Nº 1.689, DE 16 DE
MARÇO DE 2023 que Fixa o valor da multa ao profissional que deixar de votar na eleição do
CRC. Consigna os artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Resolução que: Art. 2º O profissional terá o prazo de
30 (trinta) dias, contados do primeiro dia útil seguinte ao término da eleição, para apresentar, no
sistema informatizado de votação, a justificativa de sua falta, anexando documentação pertinente,
se for o caso. Art. 3º Fica dispensada a apresentação de justificativa, nas seguintes situações: I –
estar em débito com o CRC; ou II – ter o profissional 70 (setenta) anos de idade ou mais nas
datas da eleição. Art. 4º Aplicada a multa, o interessado será cientificado da decisão, facultada a
interposição de recurso ao Plenário do CRC, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento. Parágrafo único. Da decisão do Plenário do CRC caberá recurso ao CFC, no prazo
de 15 (quinze) dias, contados da ciência da decisão. Portanto, o presente recurso é tempestivo e
lastreia-se no fato do profissional estar acompanhado a sua mãe em internação hospitalar. VOTO:
Considerando os fatos apresentados e a provas anexadas no presente processo voto pela
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reconsideração da multa aplicada ao Contador Adriano Nishiyama de Campos pela não
votação na eleição do CRC em 13 de novembro de 2023. Este é o parecer e voto que submeto
a apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto do Conselheiro relator pelo deferimento do
pedido. Encaminhar à Plenária para homologação. Processo nº. 006/2024 – Gerson Luiz de Melo
- MT-005360/O - Solicitação de prescrição da anuidade 2019. RELATÓRIO: Trata-se de pedido
de prescrição da anuidade de 2019 solicitado pelo Técnico em Contabilidade Gerson Luiz de Melo
CRC/MT-005360/O-0. Pede o interessado que “requer a prescrição da anuidade de 2019 devido
não ter sido ajuizado e por ter mais de 5 (cinco) anos de vencimento. PARECER: O presente
pedido fora analisado pelo Setor Jurídico deste Regional no Parecer 21/2024/2024/CRCMT-
JUR/CRCMT-PRES/CRCMT-PLEN/CRCMT. Conclui-se o Setor Jurídico que: Portanto, o prazo
prescricional deve ter início somente quando o crédito se tornar exequível, ou seja, quando o total
da dívida inscrita, acrescida dos respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo exigido
pela norma (o valor de quatro anuidades) e, caso atingido esse valor, tenha decorridos mais de 5
(cinco) anos sem que a administração tenha tomado qualquer providência com vistas ao
recebimentos dos créditos. Quanto à constituição do crédito inscrito em dívida ativa, esclareça-se
que o lançamento das anuidades dos conselhos profissionais é efetivado, em regra, por meio de
envio por correio de boleto, notificação ou documento equivalente ao sujeito passivo. Assim
sendo, por meio da NOTIFICAÇÃO: 2023/000287, regularmente constituído em 05 de maio de
2023, e o respectivo AR de 15 de maio de 2023, resta comprovado a não prescrição.
CONCLUSÃO: Assim sendo, pelos motivos expostos e comprovados, não há que se falar em
prescrição da anuidade 2019, razão pela qual, merece ser indeferido o pedido administrativo. É o
parecer, sob censura. VOTO: Considerando as razões expostas pelo solicitante e o Parecer
Jurídico deste Regional voto pela não concessão de prescrição da anuidade de 2019
solicitado pelo Técnico em Contabilidade Gerson Luiz de Melo CRC/MT-005360/O-0. Este é o
parecer e voto que submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto do
Conselheiro relator pelo indeferimento do pedido. Encaminhar à Plenária para homologação.
Processo nº. 007/2024 – Marcelo dos Santos Silva Soares - MT- 020929/O - Isenção da multa de
eleição 2023. RELATÓRIO: Trata-se de pedido de isenção de multa aplicada pela não votação na
eleição para Conselheiro do CRC MT realizada em 13 de novembro de 2023 do Contador Marcelo
dos Santos Silva Soares CRC/MT nº 020929/O. Para justificar a ausência na votação o
profissional justificou que “não recebi nenhum email da eleição e nenhuma correspondência do
mesmo, sou pcd e tomo medicamentos caros tanto que tenho isenção da taxa de anuidade do
conselho mediante laudos”. PARECER: O presente pedido deve ser analisado sob a ótica da
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.689, DE 16 DE MARÇO DE 2023 que Fixa o valor da multa ao
profissional que deixar de votar na eleição do CRC. Consigna os artigos 1º, 2º, 3º e 4º da
Resolução que: Art. 2º O profissional terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados do primeiro dia útil
seguinte ao término da eleição, para apresentar, no sistema informatizado de votação, a
justificativa de sua falta, anexando documentação pertinente, se for o caso. Art. 3º Fica
dispensada a apresentação de justificativa, nas seguintes situações: I – estar em débito com o
CRC; ou II – ter o profissional 70 (setenta) anos de idade ou mais nas datas da eleição. Art. 4º
Aplicada a multa, o interessado será cientificado da decisão, facultada a interposição de recurso
ao Plenário do CRC, no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento. Parágrafo único. Da
decisão do Plenário do CRC caberá recurso ao CFC, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
ciência da decisão. Portanto, o presente recurso é intempestivo e lastreia-se no fato do
profissional justificar que não recebeu comunicação da eleição. VOTO: Considerando que é dever
do profissional manter os seus cadastros atualizados no CRC/MT e que as eleições foram
amplamente divulgadas no site, redes sociais e comunicação para os profissionais; Considerando
que as remissões estabelecidas pela RESOLUÇÃO CFC Nº 1.684, DE 15 DE DEZEMBRO DE
2022 estão suspensas pela decisão Acórdão nº. 369/2023 – TCU - Plenário. Voto pela não
isenção da multa aplicada ao Contador Marcelo dos Santos Silva Soares  pela não votação
na eleição do CRC em 13 de novembro de 2023. Este é o parecer e voto que submeto a
apreciação dos meus pares. A Câmara ratifica o voto do Conselheiro relator pelo indeferimento do
pedido. Encaminhar à Plenária para homologação. CONSELHEIRA ROSINÉIA CAMPOS
MANRICH: Processo nº.
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009/2024 - Eulália da Silva Nogueira – MT-017416/O - Revisão da justificativa indeferida pela não
votação na eleição CRCMT/2023. RELATÓRIO: Trata-se de pedido de revisão de multa aplicada
pela não votação na eleição de 2023 da Contadora Eulália da Silva Nogueira – MT-017416/O. A
solicitação é embasada na alegação por Não atuar presencialmente no Estado de Mato
Grosso. O presente pedido deve ser analisado sob a ótica da Resolução CFC n.º 1.707, de 25 de
outubro de 2023 que dispõe sobre o registro profissional dos contadores e dos técnicos em
contabilidade. Assim, a presente análise de revisão se baseia nos seguintes Artigos da Resolução
CFC n.º 1.707/2023: Art. 13. O pedido de Registro Transferido será protocolado no CRC do novo
domicílio profissional do contador ou do técnico em contabilidade, mediante requerimento, com
foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local descrito, e pagamento
de emolumento instruído com: I – Comprovante de recolhimento das taxas de registro; II –
Comprovante de endereço residencial recente; e III – Documento de identidade. Parágrafo único.
Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira
no formato físico, mediante pagamento. PARECER: Considerando que o pedido de revisão de
multa pela não votação na eleição de 2023 por Não atuar presencialmente no Estado de Mato
Grosso e conforme o Artigo. 13 da Resolução CFC n.º 1.707/2023; Considerando que não foi
localizado o pedido de transferência para outro regional, no caso São Paulo, portanto deixou de
atender a citada Resolução CFC, que trata de Registro Profissional; Considerando que a eleição
foi realizada por sistema eletrônico de votação, exclusivamente via internet; O pedido deve ser
Indeferido por este Conselho. VOTO: Voto pelo Indeferimento do pedido de revisão de multa
aplicada pela não votação na eleição de 2023 da Contadora Eulália da Silva Nogueira -
MT-017416/O. Este é o parecer e voto que submeto a apreciação dos meus pares. A Câmara
ratifica o voto da Conselheira relatora pelo indeferimento do pedido. Encaminhar à Plenária para
homologação. ..............................................
III - RECOMENDAÇÃO DA CÂMARA:  A) As despesas com pessoal ainda permanece elevada,
recomendamos que sejam adotadas medidas no sentido de adequar tais despesas ao teto fiscal.
Apesar do Conselho não estar sujeito às limitações de despesa impostas pela Lei Complementar
101/2000, devemos observar as normas gerais e princípios que norteiam a gestão pública
responsável, devido à necessidade de adotarmos uma gestão equilibrada, conforme relatado no
Acórdão 2.184/2019 – Plenário do TCU. .................................................................... IV - OUTROS
ASSUNTOS: O setor do RH encaminhou o processo Reposição Salarial 2024, a Câmara propôs
novo estudo a ser apresentado no mês de junho com impactos financeiros e orçamentários das
propostas enviadas.................................
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a Vice-Presidente agradeceu a presença e
encerrou a reunião às 16h20min, da qual se extraiu a presente ATA, que vai assinada por mim,
Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, que a secretariei e pelos membros da Câmara de
Controle Interno do Conselho Regional de Contabilidade de Mato Grosso e demais participantes.
Cuiabá-MT, 21 de Maio de 2024.

 

Elba Vicentina de Moraes

Contadora CRCMT-006311/O

Vice-Presidente da Câmara de Controle Interno
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Jonas da Costa Cruz

Contador CRCMT-017128/O

Conselheiro Membro Efetivo

 

Rosinéia Campos Manrich

Contadora CRCMT-011031/O

Conselheiro Membro Suplente

 

 

 

Ediane Esteves de C. Paschoalino

Contadora CRCMT-010463/O

Contadora - CRCMT

 

 

 

Alessandra Mª. F. de Arruda Souza

Coordenadora Financeira CRCMT

 

 

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, Assistente,
em 24/05/2024, às 15:29, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rosineia Campos Manrich, Conselheira, em 24/05/2024, às
16:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jonas da Costa Cruz, Conselheiro, em 24/05/2024, às 16:10,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino, Analista -
Contador, em 24/05/2024, às 16:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,
do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Elba Vicentina de Moraes, Vice-Presidente, em 24/05/2024,
às 16:51, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0355320 e o
código CRC 21D477A0.

Referência: Processo nº 9079619110001064.000005/2024-46 SEI nº 0355320
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